
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.047.209 - SP (2017/0016794-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ATRIA ENGENHARIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADO : ANDRÉA DE TOLEDO PIERRI E OUTRO(S) - SP115022 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PREVIDENCIÁRIO. .ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/73 pelo 
Tribunal a quo, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica 
apresentada pelo recorrente, qual seja que a aferição indireta somente tem 
cabimento em casos excepcionais, tendo o julgador abordado consignando: 
"Feito pelo contribuinte lançamento a menor amparado em documentação 
inidônea, à União Federal não restou outra alternativa senão proceder ao 
lançamento com a aferição indireta do montante devido".

II - Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 535 do CPC/73, conforme pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

III - Em relação aos arts. 303 e 460 do CPC/1973, a apelação, 
por força do princípio tantum devolutum quantum apellattum, devolve a 
matéria impugnada ao Tribunal, mesmo que não tenha sido apreciada na 
sentença (art. 515 do CPC/1973). Não há julgamento extra petita nas 
hipóteses em que o provimento judicial representa mera consequência lógica do 
julgado. 

IV - É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de 
que não há julgamento extra petita nas hipóteses em que o provimento judicial 
representa mera consequência lógica do julgado. Nesse sentido: AgRg no REsp 
n. 1.329.983/DF, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de 
22.06.2015; AgRg no REsp n. 761.931/RJ, relator Ministro Felix Fischer, DJ 
de 12.12.2005; AgRg nos EDcl no AREsp n. 184.453/MS, relator Ministro 
Herman Bejamin, DJe de 13.9.2013.

V - No tocante aos arts. 31 e 33 da Lei 8.212/1991; 142 e 148 do 
CTN. O STJ tem entendimento consolidado de que a aferição indireta 
representa técnica de constituição do crédito à que faz jus a Fazenda Pública, 
revestindo-se de excepcionalidade a ser aplicada quando verificada a absoluta 
ausência ou imprestabilidade da documentação contábil e fiscal da empresa. 
Nesse sentido: REsp 1464752/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 13/04/2015; AgRg no 
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REsp 1.263.778/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/9/2011, DJe 16/9/2011; REsp 719.350/SC, Rel. Min. 
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 21/02/2011).

VI - Nesse contexto, consignando as instâncias ordinárias que havia 
irregularidades nas declarações da empresa, o que macula a idoneidade do 
cálculo da contribuição, sendo legítima sua constituição pela aferição indireta, a 
modificação dessa conclusão encontra óbice na Súmula 7/STJ.

VII - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
 
 Brasília (DF), 03 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.047.209 - SP (2017/0016794-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial fundado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, objetivando reformar o 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO, assim 

ementado:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AFERIÇÃO 
INDIRETA E INSCRIÇÃO DE OFÍCIO DO CRÉDITO PREVIDENCIÁRIO. ART. 
33 DA LEI 8.212/91. HIPÓTESES DE CABIMENTO.

I - A aferição indireta e inscrição de ofício do crédito relativo à 
contribuições previdenciárias é medida legalmente prevista no art. 33 da Lei n° 
8.212/91 e cabível quando a escrituração esteja irregular ou quando o contribuinte 
deixar de apresentar os documentos solicitados pela fiscalização. Também o art. 148 
do CTN prevê a possibilidade de arbitramento do valor do bem ou serviço quando 
exista omissão ou as declarações não mereçam fé.

II - Percebe-se itu oculi que os serviços não poderiam ter sido realizados a 
preço tão vil e ruinoso para o prestador, como tampouco poderia ser tão baixo o 
preço do imóvel dado como parte do pagamento. Ademais, a análise do conjunto da 
contabilidade da empresa, do contrato de prestação de serviços, do orçamento feito 
pela prestadora anexado ao contrato e demais documentos nos autos demonstra que, 
além do valor constante nas notas fiscais, pago à sub-empreiteira, foi dado em 
pagamento um imóvel, sendo registrado em "comunicações internas" o valor real dos 
serviços medidos.

III - O valor das notas fiscais contabilizadas corresponde a apenas algumas 
das parcelas contratadas e é evidentemente inferior ao total do serviço. Parte do 
pagamento feita por dação de imóvel, não havendo, pelas partes contratantes, fixação 
idônea do valor total do contrato ou do valor do imóvel. Documentos internos da 
empresa registrando medições e valores muito superiores aos da nota fiscal. Valor de 
mercado muito superior ao pretendido pela autora. A contabilização posterior não 
afasta o arbitramento, ainda mais porquanto a autora atribuiu ao imóvel valor 
inverossímil.

IV - A única certeza que resulta é a de que o valor contratado não era 
apenas aquele pretendido pela autora, sendo registrado em "comunicações internas" o 
valor real dos serviços que iam sendo medidos.

V - Feito pelo contribuinte lançamento a menor amparado em 
documentação inidônea, à União Federal não restou outra alternativa senão proceder 
ao lançamento com a aferição indireta do montante devido.

VI - Agravo improvido.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.
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No recurso especial, o recorrente aponta violação dos arts. 303, 460 e 535 do 

CPC/1973; arts. 31 e 33 da Lei 8.212/1991; arts. 142 e 148 do CTN. 

No presente recurso especial, a recorrente aponta violação ao art. 535 do 

CPC/1973, pois o Tribunal de origem não teria se manifestado acerca que a aferição indireta 

somente tem cabimento em casos excepcionais, portanto, eventual ausência de um único 

lançamento na contabilidade e, posteriormente sanado, não autoriza o arbitramento. 

Aduz ofensa aos arts. 303 e 460 do CPC/1973. Alega que ocorreu julgamento 

extra petita.

Defende a violação aos arts. 31 e 33 da Lei 8.212/1991 e dos arts. 142 e 148 

do CTN, sob o argumento de que a aferição indireta somente tem cabimento quando da 

recusa na apresentação dos documentos contábeis, o que não ocorreu no presente caso.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

O recurso especial foi inadmitido pelo óbice da Súmula 7/STJ.

No presente agravo, o recorrente apresenta argumentos objetivando rebater os 

fundamentos apresentados pelo julgador.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RI/STJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.047.209 - SP (2017/0016794-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Tendo o agravante impugnado a fundamentação apresentada na decisão 

agravada e atendidos os demais pressupostos de admissibilidade do presente agravo, passo ao 

exame do recurso especial.

Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/73 pelo Tribunal a quo, 

não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, qual seja 

que a aferição indireta somente tem cabimento em casos excepcionais, tendo o julgador 

abordado consignando:

Feito pelo contribuinte lançamento a menor amparado em documentação 
inidônea, à União Federal não restou outra alternativa senão proceder ao lançamento 
com a aferição indireta do montante devido.

Neste panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 

somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que 

não viabiliza o referido recurso. 

Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 535 do CPC/73, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça:
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. GREVE. DESCONTOS DOS DIAS 
PARADOS. CABIMENTO, SALVO SE HOUVER ACORDO DE COMPENSAÇÃO 
DO TRABALHO.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC/1973, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto 
decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.

2. É entendimento consolidado no âmbito do STJ que é legítimo o ato da 
Administração que promove o desconto dos dias não trabalhados pelos servidores 
públicos participantes de movimento grevista, diante da suspensão do contrato de 
trabalho, nos termos da Lei 8.112/1990, salvo a existência de acordo entre as partes 
para que haja compensação dos dias paralisados. Ressalta-se que não consta nos 
autos que foi feita compensação dos dias parados.

3. Recurso Especial não provido. (REsp 1616801/AP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 13/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO  REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO N. 03/STJ.  
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO  CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  
SÚMULA 211/STJ. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. ART. 47 DO CPC/1973. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE  REEXAME 
DE PROVAS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Inexiste  violação ao  art. 535 do CPC/1973, quando  não se vislumbra  
omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda  em toda a sua extensão, 
fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.

2.  Não  se  conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando   a  
questão  não  foi  enfrentada  pelo  acórdão  recorrido, carecendo o recurso especial 
do necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ),  sobretudo  quando  a  parte,  
mesmo  opondo  embargos  de declaração  na  origem,  não  suscitou  a  omissão  
na  análise  dos referidos aspectos.

3. Infirmar  a conclusão  alcançada pela Corte de origem, quanto a existência  
de  litisconsórcio necessário tão somente em relação a duas candidatas, que foram 
lotadas na localidade onde pretendem as agravadas  lotação, considerando, para 
tanto, os limites da sentença de primeiro  grau,  pressupõe  o  cotejo da referida 
sentença com o conjunto probatório do  feito, o que é inviável em sede de recurso 
especial,  nos  termos da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: AgRg no Ag 
1403108/PR,  Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/11/2015, DJe 10/12/2015.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1592075/PE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, 

DJe 26/08/2016) passo ao exame do recurso especial. 

Em relação aos arts. 303 e 460 do CPC/1973, a apelação, por força do 

Documento: 1694039 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/04/2018 Página  6 de 4



 
 

 

princípio tantum devolutum quantum apellattum, devolve a matéria impugnada ao Tribunal, 

mesmo que não tenha sido apreciada na sentença (art. 515 do CPC/1973). Não há 

julgamento extra petita nas hipóteses em que o provimento judicial representa mera 

consequência lógica do julgado. 

In casu, houve apelação da Fazenda e do recorrente. Sendo que a Fazenda 

explicitamente recorreu sobre, verbis:

O INSS alega que a parte autora deixou de lançar parte do pagamento 
relativo aos serviços executados pela empresa FGO através da dação em pagamento 
do apartamento n° A - 22 e respectiva vaga de garagem, limitando-se a contabilizar 
somente as Notas Fiscais emitidas pela sub-empreiteira.

Assim, argumenta que a ausência de contabilização daqueles documentos 
provocou o arbitramento de débitos utilizando-se como padrão as tabelas de CUB, 
procedimento que, segundo seu entendimento, está em total acordo com o que 
prescreve a Instrução Normativa INSS/DC n° 069, de 10/05/2002.

É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que não há 

julgamento extra petita nas hipóteses em que o provimento judicial representa mera 

consequência lógica do julgado. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. DESCABIMENTO 
APÓS SENTENÇA DE MÉRITO. JUNTADA DE DOCUMENTO. PRAZO NÃO 
PEREMPTÓRIO. JULGAMENTO 'EXTRA PETITA'. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Inviabilidade da denunciação da lide após prolação de sentença de mérito 
em respeito aos princípios da economia e da celeridade processuais. Precedentes.

2. Caráter dilatório do prazo deferido no caso concreto para juntada de 
documento no curso da lide.

3. Inocorrência de julgamento 'extra petita' em relação a pedido que não 
consta expressamente na petição inicial, mas que decorre de uma interpretação 
lógico-sistemática da argumentação deduzida pela parte autora.

4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no REsp n. 
1.329.983/DF, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de 22.06.2015.)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
MATÉRIA ARGÜIDA EM APELAÇÃO. DEVOLUTIVIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. REJEIÇÃO. OMISSÃO NÃO SANADA. ART. 535 DO CPC. 
OFENSA. NULIDADE.

I - A apelação, por força do princípio tantum devolutum quantum 
apellatum, devolve a matéria impugnada ao Tribunal, mesmo que não tenha sido 
apreciada na sentença (arts. 515 e 516 do CPC).
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II - Ocorre afronta ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal rejeita embargos 
de declaração consubstanciado em omissão sobre matéria argüida em sede de 
apelação.

III - Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 761.931/RJ, relator 
Ministro Felix Fischer, DJ de 12.12.2005.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE 
EMPREITADA. PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA. JUROS DE MORA E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. PEDIDO IMPLÍCITO. JULGAMENTO 
EXTRA-PETITA NÃO CONFIGURADO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.  
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Segundo a jurisprudência do STJ, não configura julgamento ultra petita a 
fixação de juros de mora e correção monetária, por serem pedidos implícitos, mesmo 
que não previstos na condenação. Ademais, a Corte de origem analisou a questão 
com base no contexto fático-probatório dos autos e no exame das cláusulas do 
contrato administrativo firmado entre a partes. Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.

2. No que tange à prescrição, o Tribunal local, com amparo nas provas 
acostadas aos autos, concluiu que houve causa suspensiva do prazo prescricional. 
Dessa forma, rever o entendimento do Tribunal de origem requer revolvimento de 
matéria fático-probatória, o que é inviável em Recurso Especial. Aplicação da Súmula 
7/STJ. Assim, fica prejudicada a tese referente ao dies a quo do prazo prescricional, 
uma vez que, ainda que fosse considerada a data de aprovação das medições - como 
pleiteia a ora agravante -, não haveria falar em prescrição, ante a existência de causa 
suspensiva.

3. Agravo Regimental não provido. (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
184.453/MS, relator Ministro Herman Bejamin, DJe de 13.9.2013.)

No tocante aos arts. 31 e 33 da Lei 8.212/1991; 142 e 148 do CTN. O STJ 

tem entendimento consolidado de que a aferição indireta representa técnica de constituição do 

crédito à que faz jus a Fazenda Pública, revestindo-se de excepcionalidade a ser aplicada 

quando verificada a absoluta ausência ou imprestabilidade da documentação contábil e fiscal 

da empresa.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. 
FGTS. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO PELA TÉCNICA DO ARBITRAMENTO. 
POSSIBILIDADE. QUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS CONTÁBEIS. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é 
dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.

2. Entendimento contrário ao interesse da parte e omissão no julgado são 
conceitos que não se confundem.
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3. A aferição indireta (arbitramento) representa técnica de constituição do 
crédito a que faz jus a Fazenda Pública, revestindo-se de excepcionalidade a ser 
aplicada quando verificada a absoluta ausência ou imprestabilidade da documentação 
contábil e fiscal da empresa.

4. Consignando as instâncias ordinárias que havia irregularidades insanáveis 
na documentação da empresa, o que inviabilizaria a aferição do devido valor dos 
créditos, sendo legítima sua constituição por arbitramento, a modificação dessa 
conclusão encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Recurso especial não conhecido.
(REsp 1464752/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 13/04/2015)

1. A apuração indireta do valor das contribuições previdenciárias é 
providência excepcional que representa ruptura nos procedimentos rotineiros para a 
aferição do montante da obrigação tributária, justificada pela existência de 
irregularidades insanáveis na documentação contábil apresentada pela empresa.

(...)
3. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1.263.778/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/9/2011, DJe 16/9/2011.)

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO 
DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. 
ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS 
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (RESP 973.733/SC). 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FORNECEDOR/CEDENTE DE 
MÃO-DE-OBRA X TOMADOR/CESSIONÁRIO DE MÃO-DE-OBRA. ARTIGO 
31, DA LEI 8.212/91. PERÍODO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 9.711/98 
(RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA). PERÍODO POSTERIOR À VIGÊNCIA DA 
LEI 9.711/98 (RESPONSABILIDADE PESSOAL DO TOMADOR DO SERVIÇO). 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (RESP 
1.131.047/MA). AFERIÇÃO INDIRETA DA BASE DE CÁLCULO. ARTIGO 148, 
DO CTN, C/C ARTIGO 33, § 6º, DA LEI 8.212/91. PROCEDIMENTO 
REGULADO POR ORDEM DE SERVIÇO. LEGALIDADE. TAXA SELIC. 
APLICAÇÃO AOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS PAGOS A DESTEMPO. LEI 
9.065/95.

(...)
29. Outrossim, a Administração Tributária pode proceder à aferição indireta 

ou arbitramento da base imponível do tributo, nas hipóteses enumeradas no artigo 
148, do CTN, verbis: 'Art. 148. Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome 
em consideração, o valor ou o preço de bens, direitos, serviços ou atos jurídicos, a 
autoridade lançadora, mediante processo regular, arbitrará aquele valor ou preço, 
sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos 
prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro 
legalmente obrigado, ressalvada, em caso de contestação, avaliação contraditória, 
administrativa ou judicial.'

30. O artigo 33, § 6º, da Lei 8.212/91, determina que, 'se, no exame da 
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escrituração contábil e de qualquer outro documento da empresa, a fiscalização 
constatar que a contabilidade não registra o movimento real de remuneração dos 
segurados a seu serviço, do faturamento e do lucro, serão apuradas, por aferição 
indireta, as contribuições efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus da prova 
em contrário'.

31. Destarte, a ausência de documentação que reflita, de maneira idônea, a 
realidade dos fatos, autoriza a autoridade fiscal a proceder à  aferição indireta das 
contribuições sociais devidas, desde que observados os princípios da finalidade da 
lei, da razoabilidade, da proporcionalidade e da capacidade contribuinte, sendo certo, 
ainda, que a expedição de Ordens de Serviço a fim de regular o procedimento de 
arbitramento da base de cálculo, autorizada pela lei ordinária, não caracteriza ofensa 
ao princípio da legalidade tributária estrita.

32. A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de juros 
de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, ex vi do disposto no 
artigo 13, da Lei 9.065/95.

33. Recurso especial desprovido.
(REsp 719.350/SC, Rel. Min. LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

16/12/2010, DJe 21/02/2011).

Nesse contexto, consignando as instâncias ordinárias que havia irregularidades 

nas declarações da empresa, o que macula a idoneidade do cálculo da contribuição, sendo 

legítima sua constituição pela aferição indireta, a modificação dessa conclusão encontra óbice 

na Súmula 7/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ARBITRAMENTO. AFERIÇÃO INDIRETA. 
IRREGULARIDADE NA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou, com base na prova 
dos autos, que 'o procedimento administrativo tributário, antes da consumação do 
lançamento fiscal, é eminentemente inquisitório, já que o contribuinte deve apenas 
suportar os poderes de investigação do fisco e colaborar com a prestação de 
informações e documentos, justamente para que a verdade material seja alcançada. 
Após a notificação do contribuinte acerca do lançamento, abre-se a possibilidade de 
contraditório e de ampla defesa, o que de fato foi oportunizado à empresa 
embargante. Conquanto esse momento seja próprio para que o contribuinte apresente 
as provas e os documentos hábeis a refutar os vícios e as falhas na contabilidade que 
ensejaram o arbitramento, a empresa, na via administrativa, não cumpriu com o seu 
ônus a contento. Tentou suprir a falha na via judicial, juntando a este processo 
balancetes mensais e GRPS, contudo, não é possível, pelo simples exame desses 
elementos de prova, constatar que a desconsideração da contabilidade da empresa 
resulta da simples escrituração errônea de alguns fatos contábeis' (fl. 627, e-STJ).

2. A revisão desse entendimento implica reexame de fatos e provas, 
obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1.445.477/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 24/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 9º DO DECRETO-LEI Nº 
406/68. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ALEGADA 
AFRONTA AO ART. 148 DO CTN. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. 'Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo' (Súmula 
211/STJ).

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).

3.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 380.890/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 24/10/2013)

I - O acórdão recorrido, ao dirimir a controvérsia, entendeu ser cabível o 
lançamento tributário por meio da aferição indireta, porquanto demonstradas 
irregularidades nos recolhimentos efetuados pelo contribuinte, não cabendo a esta 
Corte, com isso, refutar a referida assertiva, eis que, para tanto, seria necessário o 
reexame do substrato fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula nº 07/STJ.

(AgRg no REsp 547.608/SC, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, 
julgado em 09/08/2005, DJ 17/10/2005, p. 178)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0016794-3 AREsp 1.047.209 / 

SP

Números Origem:  00005118920034036105  200361050005111

PAUTA: 03/04/2018 JULGADO: 03/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ATRIA ENGENHARIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADO : ANDRÉA DE TOLEDO PIERRI E OUTRO(S) - SP115022 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ATRIA ENGENHARIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADO : ANDRÉA DE TOLEDO PIERRI E OUTRO(S) - SP115022 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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